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Classe 6 Licença Prévia - LP - R$ 
17.335,28

Licença de Instalação - LI - R$ 
11.556,85

Licença de Operação - 
LO - R$ 11.556,85

Licença de Alteração ou 
Ampliação - LA - R$ 9.245,48

Licença Ambiental Única - LAU - R$ 
15.023,91

Licença Conjunta
LP/LI - R$ 28.892,13
LI/LO - R$ 23.113,70

Licença Corretiva - LC - R$ 28.892,13

“ (NR)

ANEXO II

“ANEXO I

COMPENSAÇÃO FLORESTAL E COMPENSAÇÃO POR DANOS EM CASO DE SUPRESSÃO SEM AUTORIZAÇÃO OU LICENÇA, PARA 
IMPLANTAÇÃO DAS ATIVIDADES DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E SILVICULTURA:

ÁREA DESMATADA COMPENSAÇÃO FLORESTAL COMPENSAÇÃO POR DANOS NECESSIDADE DE RECUPERAÇÃO 
DA ÁREA DESMATADA SEM PRÉVIA 

AUTORIZAÇÃO
APP/USO RESTRITO COM 

INTERVENÇÃO NÃO PERMITIDA 
POR LEI

Não se aplica Não se aplica Sim

RESERVA LEGAL Não se aplica Não se aplica Sim (ou deverá haver 
compensação conforme as 
condições previstas na Lei)

ÁREAS DENTRO DE UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO

De acordo com plano de manejo Lei nº 20.694, de 2019 De acordo com plano de manejo

ÁREAS PASSÍVEIS DE 
SUPRESSÃO PARA USO 
ALTERNATIVO DO SOLO

Não se aplica Não se aplica Não

ANEXO II

COMPENSAÇÃO FLORESTAL E COMPENSAÇÃO POR DANOS EM CASO DE SUPRESSÃO SEM AUTORIZAÇÃO OU LICENÇA 
VISANDO À REGULARIZAÇÃO DA CONVERSÃO DO USO DO SOLO, EM ÁREAS PASSÍVEIS, PARA IMPLANTAÇÃO DE ATIVIDADES OU 
EMPREENDIMENTOS DE QUALQUER NATUREZA, REALIZADA SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO, DEPOIS DO DIA 27 DE DEZEMBRO DE 

2019

ÁREA DESMATADA COMPENSAÇÃO 
FLORESTAL

COMPENSAÇÃO 
POR DANOS

NECESSIDADE DE RECUPERAÇÃO DA ÁREA DESMATADA SEM 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO

APP/USO RESTRITO COM INTERVENÇÃO 
PERMITIDA POR LEI (ATIVIDADE OU OBRA 
CONSIDERADA DE UTILIDADE PÚBLICA OU 

INTERESSE SOCIAL, CONFORME AS ALÍNEAS 
“E”, “F” E “G” DO INCISO IX DO ART. 3º DA LEI 

FEDERAL Nº 12.651, DE 2012)

1 X 1 1 X 1 Não

APP/USO RESTRITO COM INTERVENÇÃO 
PERMITIDA POR LEI (ATIVIDADE OU OBRA 

CONSIDERADA DE BAIXO IMPACTO OU 
INTERESSE SOCIAL, CONFORME AS ALÍNEAS 
“A”, “B”, “C” E “D” DO INCISO IX DO ART. 3º DA 

LEI FEDERAL Nº 12.651, DE 2012)

Não se aplica Não se aplica Não

APP/USO RESTRITO COM INTERVENÇÃO NÃO 
PERMITIDA POR LEI

1 X 1 2 X 1 Sim

RL COM INTERVENÇÃO PERMITIDA POR 
LEI (INTERESSE SOCIAL, CONFORME AS 

ALÍNEAS “A”, “B”, “C” E “D” DO INCISO IX DO 
ART. 3º DA LEI FEDERAL Nº 12.651, DE 2012, 

OU PESQUISA CIENTÍFICA)

Não se aplica Não se aplica Regularização da RL no CAR

RL COM INTERVENÇÃO PERMITIDA POR LEI 
(UTILIDADE PÚBLICA, INTERESSE SOCIAL, 
CONFORME AS ALÍNEAS “E”, “F” E “G” DO 
INCISO IX DO ART. 3º DA LEI FEDERAL Nº 

12.651, DE 2012, EXPLORAÇÃO MINERAL, OU 
CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS, MEDIANTE 
O LICENCIAMENTO DO ÓRGÃO AMBIENTAL 

ESTADUAL COMPETENTE)

Não se aplica 1 X 1 Regularização da RL no CAR, observada a compensação 
prevista no art. 30 da Lei nº 18.104, de 2013
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RL COM INTERVENÇÃO NÃO PERMITIDA POR 
LEI

Não se aplica 1 X 1 ou 
compensação 

financeira

Sim, com a possibilidade de realocar a RL nas seguintes 
condições: 1) para uma área conservada dentro da propriedade 

nas situações em que houver ganho ambiental e sempre 
que houver remanescentes; 2) para compensação extra 

propriedade nas seguintes situações: a) nas hipóteses em que 
o município da área de abrangência do imóvel tiver mais do que 

20% de remanescente de vegetação nativa total, podendo a 
compensação extrapropriedade ocorrer em qualquer município 
do Estado de Goiás ou b) nas hipóteses em que o município 

da área de abrangência do imóvel tiver menos de 20% de 
remanescente de vegetação nativa total, a compensação extra 

propriedade somente poderá ocorrer no âmbito do mesmo 
município. 

ÁREA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
DE PROTEÇÃO INTEGRAL QUE ADMITAM A 

SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA

1 x 1 2 x 1 Não

ÁREA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE 
PROTEÇÃO INTEGRAL QUE NÃO ADMITAM A 

SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA

Não se aplica 3 X 1 Sim, mediante autorização do órgão gestor

ÁREA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
DE USO SUSTENTÁVEL QUE ADMITAM 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA

1 x 1 1 X 1 Não

ÁREA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
DE USO SUSTENTÁVEL QUE NÃO ADMITAM 

SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA

Não se aplica 3 X 1 Sim, mediante autorização do órgão gestor

APA EM ZONAS EM QUE É ADMITIDA A 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA 

CONFORME DISPUSER O PLANO DE MANEJO

1 X 1 1 X 1 Não

APA, EM ZONAS CUJA SUPRESSÃO DE 
VEGETAÇÃO NATIVA É PROIBIDA, CONFORME 

DISPUSER O PLANO DE MANEJO

Não se aplica 2 X 1 Sim, mediante autorização do órgão gestor

EM ZONA DE AMORTECIMENTO DE UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO

1 X 1 1,5 X 1 Não

ÁREAS PASSÍVEIS DE SUPRESSÃO PARA 
USO ALTERNATIVO DO SOLO

1 X 1 1 X 1 Não

ANEXO III

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA POR DANOS PARA CONVERSÃO DO SOLO REALIZADO SEM AUTORIZAÇÃO OU LICENÇA ATÉ O DIA 27 
DE DEZEMBRO DE 2019

ÁREA DEVIDA (EM HECTARES) VALOR DEVIDO POR HECTARE
2 (DOIS) Isento

2 (DOIS) A 10 (DEZ) R$ 100,00 (cem reais)
10 (DEZ) A 50 (CINQUENTA) R$ 400,00 (quatrocentos reais)

50 (CINQUENTA) A 100 (CEM) R$ 600,00 (seiscentos reais)
100 (CEM) A 500 (QUINHENTOS) R$ 800,00 (oitocentos reais)
ACIMA DE 500 (QUINHENTOS) R$ 1.000,00 (mil reais)

Observação: será aplicado, somente à administração direta e autarquias, desconto de até 80% com obra financiada com recurso do Tesouro 
Estadual.

ANEXO IV

REVOGADO

ANEXO V

COMPENSAÇÃO FLORESTAL DEVIDA PELA CONVERSÃO DO USO DO SOLO AUTORIZADA MEDIANTE LICENÇA, QUANDO DEVIDA

ÁREA COM PEDIDO DE SUPRESSÃO COMPENSAÇÃO FLORESTAL NECESSIDADE DE RECUPERAÇÃO 
DE ÁREA

APP/USO RESTRITO COM INTERVENÇÃO PERMITIDA POR 
LEI (ATIVIDADE OU OBRA CONSIDERADA DE UTILIDADE 

PÚBLICA, OU INTERESSE SOCIAL, CONFORME AS ALÍNEAS 
“E”, “F” E “G” DO INCISO IX DO ART. 3º DA LEI FEDERAL Nº 

12.651, DE 2012)

1 X 1 Não, salvo para a implantação de 
estruturas provisórias

ÁREA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO 
INTEGRAL PARA IMPLANTAÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS 

DE UTILIDADE PÚBLICA

2 X 1 Não, salvo para a implantação de 
estruturas provisórias
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ÁREA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE USO 
SUSTENTÁVEL, INCLUSIVE APA, NAS ÁREAS PASSÍVEIS 

DE CONVERSÃO DO USO DO SOLO OU, NAS ZONAS COM 
RESTRIÇÃO, PARA CONVERSÃO DE USO DO SOLO EM 
CASO DE UTILIDADE PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL

1 X 1 Não

NAS ZONAS DE AMORTECIMENTO DE UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO QUE ESTEJAM SITUADAS EM ÁREA 

PASSÍVEL DE CONVERSÃO OU COM RESTRIÇÃO, PARA 
CONVERSÃO DE USO DO SOLO EM CASO DE UTILIDADE 

PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL

1 x 1 -

ÁREAS PASSÍVEIS DE SUPRESSÃO PARA USO 
ALTERNATIVO DO SOLO

1 X 1 Não

EM ÁREA DE RESERVA LEGAL, COM INTERVENÇÃO 
PERMITIDA POR LEI (UTILIDADE PÚBLICA OU INTERESSE 
SOCIAL, CONFORME AS ALÍNEAS “E”, “F” E “G” DO INCISO 

IX DO ART. 3º DA LEI FEDERAL Nº 12.651, DE 2012) OU 
PARA EXPLORAÇÃO MINERAL, PESQUISA CIENTÍFICA OU 
CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS, MEDIANTE O LICENCIA-
MENTO DO ÓRGÃO AMBIENTAL ESTADUAL COMPETENTE

1 X 1

ANEXO VI

REVOGADO
“(NR)

<#ABC#387880#11#451429/>
Protocolo 387880

<#ABC#387848#11#451387>

DECRETO DE 14 DE JUNHO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, também tendo em vista o 
que consta do Processo nº 202320920000208,

RESOLVE:

Art. 1º  Nomear ALBERTO ANDRADE DE CASTRO, CPF 
nº ***.143.811-**, para exercer o cargo em comissão de Assessor 
“A5”, da Secretaria de Estado da Administração, com lotação na 
Secretaria de Estado da Infraestrutura.

Art. 2º  Condicionar a eficácia da posse de que trata o art. 1º 
ao atendimento pelo nomeado do disposto no art. 1º do Decreto nº 
7.587, de 30 de março de 2012, com alterações posteriores.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Goiânia, 14 de junho de 2023; 135º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#387848#11#451387/>

Protocolo 387848
<#ABC#387851#11#451392>

DECRETO DE 14 DE JUNHO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar ALLYSON RIBEIRO E SILVA CABRAL, 
CPF/ME nº ***.107.801-**, do cargo em comissão Diretor de 
Atendimento e Inovação Institucional, DAS-4, do Departamento 
Estadual de Trânsito, e nomeá-lo novamente para, também em 
comissão, exercer o cargo de Assessor Especial Estratégico da 
Governadoria, DAS-4, da Secretaria-Geral de Governo.

Art. 2º Nomear EDUARDO ÂNGELO DE MACEDO 
LUCENA, CPF/ME nº ***.858.241-**, para, em comissão, exercer o 
cargo de Diretor de Atendimento e Inovação Institucional, DAS-4, do 
Departamento Estadual de Trânsito.

Art. 3º Condicionar a eficácia das posses de que tratam os 
arts. 1º e 2º ao atendimento pelos nomeados do disposto no art. 

1º do Decreto nº 7.587, de 30 de março de 2012, com alterações 
posteriores.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 14 de junho de 2023; 135º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#387851#11#451392/>

Protocolo 387851
<#ABC#387853#11#451394>

DECRETO DE 14 DE JUNHO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, também tendo em vista o 
que consta do Processo nº 202300006019665,

RESOLVE:

Art. 1º  Nomear ANA CAROLINA DE LIMA JOBIM 
MEDEIROS, CPF nº ***.548.531-**, para exercer o cargo 
em comissão de Assessor “A6”, da Secretaria de Estado da 
Administração, com lotação na Secretaria de Estado da Educação.

Art. 2º  Condicionar a eficácia da posse de que trata o art. 1º 
ao atendimento pela nomeada do disposto no art. 1º do Decreto nº 
7.587, de 30 de março de 2012, com alterações posteriores.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Goiânia, 14 de junho de 2023; 135º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#387853#11#451394/>

Protocolo 387853
<#ABC#387854#11#451395>

DECRETO DE 14 DE JUNHO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, também tendo em vista o 
que consta do Processo nº 202318037003101,

RESOLVE:

Art. 1º  Exonerar, a partir de 10 de abril de 2023, ANDRÉIA 
SILVA DO CARMO, CPF nº ***.349.441-**, do cargo em comissão de 
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